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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de L A 
P em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que foi decretada a prisão do paciente, em decorrência do 
inadimplemento de dívida de natureza alimentar.

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que 
denegou a ordem. 

O impetrante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal, aduzindo que 
o paciente não tem condições financeiras de efetuar o pagamento do débito e que a Lei 
n. 14.010/2020, em seu art. 15, proíbe a prisão civil por alimentos, substituindo-a pela 
modalidade domiciliar. 

Invoca em favor de sua tese a Recomendação CNJ n. 62/2020, requerendo, 
liminarmente e no mérito, a concessão da ordem, para que seja expedido 
contramandado de prisão, ou que a custódia se seja substituída pela 
modalidade domiciliar.

É, no essencial, o relatório. Decido.
A liminar merece ser parcialmente deferida.
Em se considerando o atual período de crise sanitária gerada pela pandemia 

da Covid-19, em todo o território nacional foram adotados diversos protocolos visando 
prevenir a propagação da doença, inclusive com medidas para evitar o 
encarceramento.

Nesse sentido, o CNJ publicou a Recomendação CNJ n. 62/2020, com 
orientação direcionada aos magistrados no sentido de concederem  
prisão domiciliar aos devedores de alimentos (art. 6º), cuia orientação se 
tornou compulsória em 10/6/2020, com a entrada em vigor da Lei n. 14.010/2020.

Referido diploma legal, ao dispor sobre o regime jurídico emergencial e 
transitório das relações jurídicas de Direito Privado no período da pandemia, 
estabeleceu que a prisão civil por dívida alimentícia deverá ser cumprida 
exclusivamente sob a modalidade domiciliar.

Ocorre que referida imposição legal só produziu efeitos até o dia 
30/10/2020, conforme expressamente estabelecido no art. 15 do aludido diploma legal.

No entanto, diante do cenário de pandemia que ainda perdura, 
o entendimento amplamente majoritário nesta Corte Superior está orientado no sentido 
da impossibilidade de aprisionamento em regime fechado do devedor de 
alimentos, enquanto permanecer a situação de crise sanitária, ressaltando-se que a 
escolha entre o aprisionamento domiciliar ou a suspensão da ordem de prisão deve ser 
do credor, podendo o magistrado adotar outras medidas a pedido da parte ou de ofício, 
de modo a coadjuvar o cumprimento da obrigação.
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Nesse sentido:  
 
RECURSO ORDINÁRIO EM "HABEAS CORPUS". 
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. DÍVIDA 
ATUAL. ADEQUAÇÃO AO ENUNCIADO SUMULAR 
309/STJ.  CAPACIDADE FINANCEIRA 
DA ALIMENTANTE. AFERIÇÃO. INADMISSIBILIDADE 
DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA A EVIDENCIAR A IMPOSSIBILIDADE 
ABSOLUTA DE PAGAMENTO DA TOTALIDADE DO 
DÉBITO ALIMENTAR, NOS MOLDES PRECONIZADOS 
NO §2º DO ART. 528 DO CPC. BASE DE CÁLCULO. 
RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO QUE NÃO 
RETIRA A LIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. 
MUDANÇA DA CAPACIDADE ECONÔMICA EM RAZÃO 
DA SITUAÇÃO DE DESEMPREGO E NASCIMENTO DE 
OUTROS FILHOS QUE DEVE SER DISCUTIDA EM 
AÇÃO PRÓPRIA. REDUÇÃO DO VALOR DA 
PRESTAÇÃO EM AÇÃO REVISIONAL. 
RETROATIVIDADE A PARTIR DA CITAÇÃO DAS 
EXEQUENTES NESTA DEMANDA. PRECEDENTES. 
PRISÃO CIVIL. REGIME DE CUMPRIMENTO DURANTE 
A PANDEMIA APÓS A PERDA DE EFICÁCIA DO ART. 15 
DA LEI 14.010/2020. 
1. Controvérsia em torno da legalidade da decretação da 
prisão civil da alimentante em razão do não pagamento da 
pensão alimentícia devida às duas filhas menores. 
2. Admissibilidade da prisão civil do devedor de alimentos 
quando se trata de dívida atual, correspondente às três 
últimas prestações anteriores ao ajuizamento da 
execução, acrescidas das que se vencerem no curso 
do processo. Súmula n. 309/STJ. 
3. Inviabilidade de perscrutar, dentro do limitado espectro 
cognitivo do "writ", a capacidade econômica do devedor.
4. Necessidade, a par do rito célere e de cognição sumária 
do "habeas corpus", de serem colacionadas aos autos 
provas pré-constituídas hábeis a comprovar os fatos 
alegados e a evidenciar a impossibilidade atual e absoluta 
da alimentante em adimplir a totalidade do débito, nos 
moldes preconizados no §2º, do art. 528, do Código de 
Processo Civil. 
5. Ausência de qualquer documento comprobatório dos 
fatos descritos na petição de recurso ordinário, em 
especial a situação de desemprego e a efetiva renda 
percebida pela executada no período objeto da execução, 
que impede a identificação, de plano, da alegada 
involuntariedade no inadimplemento. 
6. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, o 
desemprego, a constituição de nova família o o 
nascimento de outros filhos não são suficientes para 
justificar, por si sós, o inadimplemento da 
obrigação alimentar, devendo tais circunstâncias serem 
examinadas em ação revisional. Precedentes. 
7. A redução do valor da pensão alimentícia opera-se a 
partir da citação das exequentes na ação revisional e não 
desonera a executada de adimplir as parcelas anteriores, 
cuja cobrança permanece hígida. Precedentes.  
8. "A rescisão do contrato de trabalho do devedor de 
alimentos não tem o condão de retirar a liquidez do título 
executivo judicial que fixou o valor da pensão alimentícia 
em percentual incidente sobre a sua remuneração mensal. 

Edição nº 3197 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 23 de Julho de 2021   Publicação: Segunda-feira, 26 de Julho de 2021
Documento eletrônico VDA29532618 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JORGE MUSSI   Assinado em: 23/07/2021 17:30:58
Publicação no DJe/STJ nº 3197 de 26/07/2021 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 0ff38ad6-e475-4348-93cc-80e8592f80ed



A mudança da situação financeira do alimentante 
deverá ser discutida em ação revisional de alimentos, não 
em execução" (AgRg no REsp 1391531/RS, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado 
em 28/04/2015, DJe 12/05/2015). 
9. Cenário nacional e mundial de excepcionalidade em 
decorrência da pandemia do novo coronavírus (Covid-19) 
que recomenda, excepcionalmente, o diferimento do 
cumprimento da prisão civil em regime fechado 
ou imediatamente em regime domiciliar, a critério do 
credor, tendo em vista a possibilidade de o devedor de 
alimentos vir a contrair tão perniciosa doença. 
10. Observância do atual entendimento desta Terceira 
Turma acerca do cumprimento da prisão civil no período 
de pandemia, fixado por ocasião do julgamento do HC 
645.640/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgado em 
23/03/2021, DJe 26/03/2021. 
11.  Ordem parcialmente concedida, de ofício, para 
evitar, neste momento, a prisão civil do devedor de 
alimentos sob o regime fechado, facultando ao credor 
indicar, no juízo da execução de alimentos, se 
pretende que a prisão civil seja cumprida no regime 
domiciliar ou se prefere diferir o seu cumprimento, 
sem prejuízo da adoção de outras medidas 
indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-
rogatórias. 
12. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO E ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO. (RHC n. 
144.872/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe de 14/5/2021.)
 

Com igual orientação:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO. PRISÃO CIVIL POR ALIMENTOS. REGIME 
DE CUMPRIMENTO DA PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR 
DE ALIMENTOS DURANTE A PANDEMIA CAUSADA 
PELO CORONAVÍRUS APÓS A PERDA DE EFICÁCIA 
DO ART. 15 DA LEI 14.010/2020. IMEDIATO 
CUMPRIMENTO DA PRISÃO EM REGIME FECHADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO EM 
REGIME FECHADO PELO REGIME DOMICILIAR OU 
DIFERIMENTO DO CUMPRIMENTO EM REGIME 
FECHADO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO 
APRIORÍSTICA E RÍGIDA DO REGIME SEM 
CONSIDERAR AS CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS DE 
CADA HIPÓTESE. ESCOLHA A CRITÉRIO DO CREDOR 
DOS ALIMENTOS QUE, EM TESE, PODERÁ INDICAR A 
MEDIDA POTENCIALMENTE MAIS EFICAZ DIANTE DAS 
ESPECIFICIDADES DA CAUSA E DO DEVEDOR. 
ADOÇÃO PELO JUIZ, DE OFÍCIO OU A 
REQUERIMENTO, DE OUTRAS MEDIDAS INDUTIVAS, 
COERCITIVAS, MANDAMENTAIS OU SUB-
ROGATÓRIAS, INCLUSIVE CUMULATIVAS OU 
COMBINADAS.
POSSIBILIDADE.
1- O propósito do habeas corpus é definir se, após a perda 
de eficácia do art. 15 da Lei nº 14.010/2020, a prisão civil 
do devedor de alimentos deverá ser cumprida em regime 
domiciliar, em regime fechado imediatamente ou em 
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regime fechado diferidamente, suspendendo-se, apenas 
por ora, o cumprimento da prisão.
2- Desde o início da pandemia causada pelo coronavírus, 
observa-se que a jurisprudência desta Corte oscilou entre 
a determinação de cumprimento da prisão civil do devedor 
de alimentos em regime domiciliar e a suspensão 
momentânea do cumprimento da prisão em regime 
fechado, tendo em vista, especialmente, que vigorou, por 
determinado lapso temporal, regra legal específica 
determinando o cumprimento da prisão em regime 
domiciliar (art. 15 da Lei nº 14.010/2020). Precedentes.
3- Tendo em vista que o art. 15 da Lei 14.010/2020 teve a 
sua vigência expirada em 30/10/2020, não há, atualmente, 
nenhuma norma regulando o modo pelo qual deverão ser 
cumpridas as prisões civis de devedores de alimentos 
durante a pandemia, razão pela qual se impõem 
renovadas reflexões sobre o tema.
4- Diante do contexto social e humanitário atualmente 
vivido, não há ainda, infelizmente, a possibilidade de 
retomada do uso da medida coativa extrema que, em 
muitas situações, é suficiente para dobrar a renitência do 
devedor de alimentos, sobretudo daquele contumaz e que 
reúne condições de adimplir a obrigação.
5- A experiência acumulada no primeiro ano de pandemia 
revela a necessidade de afastar uma solução judicial 
apriorística e rígida para a questão, conferindo o 
protagonismo, quanto ao ponto, ao credor dos alimentos, 
que, em regra, reúne melhores condições de indicar, 
diante das inúmeras especificidades envolvidas e das 
características peculiares do devedor, se será 
potencialmente mais eficaz o cumprimento da prisão em 
regime domiciliar ou o diferimento para posterior 
cumprimento da prisão em regime fechado, ressalvada, 
em quaisquer hipóteses, a possibilidade de serem 
adotadas, inclusive cumulativa e combinadamente, as 
medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-
rogatórias, nos termos do art. 139, IV, do CPC, de ofício 
ou a requerimento do credor.
6- Ordem parcialmente concedida, apenas para 
impedir, por ora, a prisão civil do devedor de 
alimentos sob o regime fechado, mas facultando ao 
credor indicar, no juízo da execução de alimentos, se 
pretende que a prisão civil seja cumprida no regime 
domiciliar ou se pretende diferir o seu cumprimento, 
sem prejuízo da adoção de outras medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias.
(HC 645.640/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 
26/03/2021)

 
 

Ante o exposto, defere-se parcialmente o pedido liminar para suspender 
os efeitos do decreto prisional expedido contra o paciente, facultando ao credor indicar, 
no juízo da execução de alimentos, se pretende que a prisão civil seja cumprida no 
regime domiciliar, ou se prefere ver diferido o seu cumprimento, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias.  

Comunique-se com urgência ao Juízo de primeira instância e ao 
Tribunal de origem, solicitando-se-lhes informações, que deverão ser 
prestadas preferencialmente por malote digital e com senha de acesso para 
consulta ao processo.

Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal.
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Publique-se. Intimem-se. 
Brasília, 21 de julho de 2021.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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